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1. Introdução

O presente Programa Ambiental de Construção, incorporado ao estudo ambiental para a regularização ambiental do Porto Organizado de Santos aborda questões afetas ao controle ambiental das obras civis de remodelação e melhoramentos da Avenida Portuários (Vias internas).
De acordo com a Memória de Reunião emitida em 08 de fevereiro de 2011 pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) (Anexo 1), as obras em questão tratadas como novo processo a ser implementado no Porto de Santos. Portanto o encaminhamento proposto para o licenciamento ambiental requer a elaboração deste Programa Ambiental de Construção, apresentado no âmbito do Estudo Ambiental para a Regularização do Porto de Santos como obra passível de licenciamento.

O Programa de Controle de Obras (Anexo 2) apresenta medidas preventivas destinadas ao ordenamento das atividades de construção, a serem adotadas desde o início das obras, programando-as de forma a evitar ou reduzir os processos de degradação e contribuindo para a manutenção de um elevado padrão de qualidade ambiental, além de minimizar ações posteriores para a recomposição das áreas afetadas. O Programa de Controle de Obras deverá ser executado pelas empresas contratadas para execução das obras de remodelação e melhoramentos das vias internas. É de responsabilidade da empresa construtora minimizar ou mitigar os danos ambientais durante todas as atividades de construção.
É de responsabilidade dos construtores minimizar ou mitigar os danos ambientais durante todas as atividades de construção, de forma a preservar, tanto quanto possível, as condições naturais da paisagem, restringindo sua intervenção às áreas estritamente necessárias, definindo como serão restabelecidos, da maneira mais próxima possível das condições originais. 

O que se observa atualmente é que práticas preventivas de controle ambiental e de saúde dos trabalhadores nas diversas fases de implantação de um empreendimento, conciliando as atividades relativas à execução das obras com as necessidades de conservação do ambiente, já fazem parte dos novos métodos de trabalho das empreiteiras, uma vez que cuidados prévios pretendem não só evitar ou reduzir os impactos, como também tornar economicamente viável a recuperação posterior da área utilizada e sua integração à nova paisagem. 

Com relação aos trabalhadores das obras, além das exigências legais e das novas preocupações com sua inserção na comunidade local, cuidados adicionais com suas condições de trabalho, higiene e saúde passaram a fazer parte do programa de instalação do canteiro de obras, com vistas à melhoria da qualidade de vida e do bem estar da população empregada, voltando-se também para a divulgação e orientação de hábitos e práticas ligadas à saúde, garantindo condições sanitárias e de higiene, além dos cuidados relativos à manutenção de ambientes livres de vetores de doenças. 

Ressalte-se que todos esses processos serão permanentemente coordenados e fiscalizados por especialistas ambientais.

A legislação ambiental vigente e o processo de licenciamento ambiental impõem ao empreendedor um acompanhamento intensivo das obras, com o intuito de cumprir com as condicionantes descritas no licenciamento ambiental, não obstante, visa também implantar de forma efetiva os Programas Ambientais e, principalmente, implementar medidas que podem ser prévias ou imediatas, corrigindo eventuais imprevistos que podem surgir no decorrer da obra.

Certamente, alguns impactos ambientais existirão durante as obras, mas poderão ser eliminados e mitigados a partir da implementação dos procedimentos, das diretrizes e critérios ambientais. Esses procedimentos, diretrizes e critérios ambientais, por força de instrumentos contratuais e fiscalização intensa por parte do empreendedor, serão rigorosamente seguidos por parte da empresa responsável pelas obras viárias.
O principal objetivo deste programa é o estabelecimento de critérios e requisitos destinados a nortear as ações dos construtores em relação ao trato com o meio ambiente e com os trabalhadores, ao longo da execução das obras e ainda na fase de elaboração das propostas técnicas para construção, de modo a:

· Assegurar o cumprimento continuado da legislação ambiental aplicável;

· Conciliar as atividades das obras com a conservação e controle ambiental;

· Estabelecer diretrizes, critérios, procedimentos básicos e responsabilidades ambientais a serem observados pelas empreiteiras na execução das obras;

· Desenvolver medidas integradas para prevenção e controle de processos de degradação;

· Minimizar as alterações no meio ambiente durante o processo de execução das obras;

· Minimizar os riscos de contaminação dos solos e dos recursos hídricos;

· Facilitar os trabalhos de recomposição e reintegração final das áreas das obras à paisagem de entorno;

· Promover a prevenção e controle da situação de saúde dos trabalhadores da obra, segundo a NR-18 do Ministério do Trabalho, viabilizando a implantação de uma infra-estrutura de assistência médica, sanitária e primeiros socorros no canteiro de obras;

· Garantir a aplicabilidade do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – NR-07, do Ministério do Trabalho, pela atuação dos construtores no controle de saúde dos seus empregados;

· Orientar os trabalhadores da obra a desenvolverem hábitos e procedimentos voltados à higiene e à saúde;

· Assegurar o menor nível de interferência das atividades do canteiro e dos trabalhadores com o cotidiano da comunidade local.

Considerando os aspectos construtivos das obras viárias em questão, os componentes ambientais afetados são: meio físico, meio biótico e meio socioeconômico. Cabe salientar que as obras ocorrerão em ambiente antropizado, caracterizado por intervenções das atividades portuárias.
2. Caracterização das obras viárias
Este item por objetivo apresentar a Caracterização das Obras de Remodelação e Melhoramentos da Av. Portuários, mais precisamente das avenidas internas que comporão este sistema, na região compreendida entre a Praça da Santa e o Canal 4 e interface com a Av. Gov. Mário Covas Junior. Estas obras visam dar maior fluidez à circulação e acesso aos terminais portuários instalados nesse trecho.

O Anexo 3 apresenta a planta do projeto denominada: Urbanização da Região de Outeirinhos – Macuco – Trecho da Avenida Perimetral e Avenida Interna – Novos Acessos Externos e Internos da Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP de número de referência: 1-VII-11905 datada de 05/01/2010.
2.1. Localização do empreendimento
A Figura 2.1-1 e a Figura 2.1-2  apresentam a localização do trecho e da área que sofrerá intervenções das obras viárias.
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Figura 2.1-1: Localização do trecho das obras viárias.
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Figura 2.1-2: Localização da área na qual serão realizadas as obras viárias.

2.2. Principais ações previstas na implantação
A implantação deste novo sistema de tráfego implicará na alteração de alguns trechos do sistema viário existente, bem como no reposicionamento de algumas vias férreas e pequenas edificações, a saber:

· Relocação da ciclovia para o lado de terra por solicitação da Prefeitura;

· Alteração de vias férreas de 4 para 3 linhas em área frontal às instalações da Marinha do Brasil;

· Relocação da portaria n° 12;

· Relocação da Delegacia da Polícia Civil;

· Inserção do acesso ferroviário para a oficina da Portofer;

· Ajuste de raios de curva da ferrovia;

· Correção de linhas férreas junto ao Tgrão;

· Ajuste da ciclovia junto à Praça da Santa;

· Ajuste de compensação para área da Marinha do Brasil.

Estas obras serão realizadas por etapas, em pequenos trechos, de forma a não causar interrupções que venham a prejudicar as operações portuárias.

2.3. Descrição dos principais serviços

Para os serviços de implantação e realocação do atual sistema rodo-ferroviário, estão previstas obras de remoção da pavimentação existente em paralelepípedos, escavação do solo para formação da caixa do pavimento, compactação do subleito, colocação de camadas de brita graduada e execução de nova pavimentação, remanejamento e/ou readaptação da drenagem, implantação de nova rede de iluminação, adaptação de partes das redes de utilidades, se necessário, além de implantação de sinalização vertical e horizontal e tratamento paisagístico.

Parte do material resultante da remoção do pavimento existente, como blocos de concreto intertravado e paralelepípedos que compõe o leito atual, bem como guias e sarjetas que forem removidos de forma integra, poderão ser reutilizados em outros trechos das obras. Os materiais inservíveis como entulhos, trilhos, dormentes, etc. deverão ser removidos para área de descarte autorizada, fora dos limites do Porto de Santos.

As edificações a serem realocadas serão demolidas e o entulho resultante também será enviado à área de descarte autorizada.

Estas obras exigirão também o remanejamento de algumas tubulações enterradas de abastecimento de água e drenagem pluvial, além de alterações no caminhamento da rede elétrica e da iluminação publica existente. Está prevista também, a alteração e melhoria da sinalização viária e dos dispositivos complementares, segundo as normas e recomendações do Código Nacional de Trânsito.

Foram previstas duas áreas de estacionamento de veículos de passeio e ônibus, sendo uma próxima às instalações da Marinha do Brasil e outra próxima à área de embarque e desembarque dos passageiros do Concais, assim como travessias de pedestres nos locais de maior fluxo de pessoas, dotadas de sinalização vertical e horizontal de advertência.

2.4. Principais equipamentos

Para a realização destas obras, deverão ser utilizados equipamentos convencionais de terraplenagem como tratores, retroescavadeiras, pás-carregadeiras, caminhões e viaturas leves, além de equipamentos de pequeno porte como grupos geradores, betoneiras, bombas, compactadores, compressores e ferramentas manuais. No local de realização destas obras, não deverão ocorrer serviços de manutenção de equipamentos que venham a gerar derrames de óleos e combustíveis.

2.5. Canteiro de obras

Para a realização destas obras, o canteiro será composto por instalações de pequeno porte, constituídas basicamente por contêineres habitáveis para guarda de materiais e equipamentos, vestiário, pequeno refeitório e escritório. As refeições serão fornecidas prontas por empresa contratada. As instalações sanitárias poderão estar conectadas à rede de efluentes que atende toda esta região do Porto, administrada pela Water Port, Complementarmente poderão ser utilizados banheiros químicos. O fornecimento de energia elétrica e água potável será feito pelas concessionárias locais, através de instalações provisórias. O canteiro contará com recipientes para depósito dos resíduos gerados, de acordo com o tipo e destinação. Estes resíduos serão recolhidos e transportados por empresa contratada para seus destinos finais.

3. Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais
3.1. Metodologia

O conhecimento das características das obras viárias e das particularidades dos meios físico, biótico e sócio-econômico, das áreas de influência do empreendimento, previamente analisadas nos capítulos anteriores do estudo ambiental para a regularização do Porto de Santos, possibilitou a identificação de ações com possíveis conseqüências, ou ainda, impactos potenciais resultantes da implantação do empreendimento no município de Santos.

A avaliação dos impactos ambientais tem função de: (1) orientar a formulação de medidas de controle ambiental, medidas mitigadoras e compensatórias; (2) garantir a qualidade dos recursos ambientais na fase de implantação; (3) fornecer um prognóstico do cenário futuro do ambiente durante a implantação do empreendimento; (4) estabelecer um referencial bem formulado de modo a permitir uma ponderação entre os benefícios do projeto e seus custos ambientais; e (5) dar subsídios para discussão publica do projeto junto aos atores sociais, comunidade e órgãos públicos.

A identificação e a avaliação dos impactos ambientais potencialmente ocorrentes levaram em consideração as etapas de construção do cais. A metodologia utilizada para identificação dos impactos neste estudo incluiu as seguintes etapas:

· Definição das atividades de construção do empreendimento que podem gerar impactos ambientais;

· Identificação dos prováveis aspectos ambientais associados a essas atividades;

· Classificação dos aspectos ambientais;

· Correlação das atividades identificadas com os aspectos ambientais;

· Identificação dos impactos ambientais associados a cada aspecto;

· Correlação entre os aspectos com os impactos identificados;

· Classificação dos impactos ambientais identificados de acordo com sua significância.

Para o prognóstico dos impactos ambientais partiu-se da avaliação detalhada do impacto resultante em cada componente ambiental previamente diagnosticado nas áreas de influência do empreendimento. Entende-se por impacto resultante, o efeito residual final (positivo ou negativo) sobre cada componente ambiental afetado, após a execução de todas as ações impactantes e adoção de todas as medidas preventivas, mitigadoras e/ou compensatórias propostas.

Os componentes ambientais em questão são os elementos principais dos meios físico, biótico e socioeconômico, passíveis de serem afetados pelas ações impactantes, abrangendo itens como:

	
	Componentes ambientais

	Meio
	Físico
	Água

	
	
	Solo

	
	
	Hidrodinâmica marinha

	
	
	Qualidade do ar

	
	
	Níveis de ruído

	
	Biótico
	Fauna

	
	
	Biota aquática

	
	Socioeconômico
	Economia local e regional

	
	
	Infra-estrutura local e regional

	
	
	Qualidade de vida da população

	
	
	Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico

	
	
	Dinâmica populacional, urbana, logística e industrial


A partir da identificação e descrição dos impactos potenciais, formulou-se um conjunto de Medidas de Controle Ambiental do Empreendimento. No caso em pauta, as medidas foram divididas em quatro grupos:

Medidas preventivas e mitigadoras incorporadas à implantação do empreendimento: consistem em diretrizes ambientais de projeto, sob responsabilidade do empreendedor, com implicações diretas sobre os projetos executivos dos componentes de infra-estrutura e tecnologias empregadas; referem-se, ainda, às medidas de controle e monitoramento ambiental das obras e atividades, capazes de reduzir e prevenir a intensidade dos impactos potencialmente decorrentes.

As medidas preventivas e mitigadoras tendem a ser incorporadas às práticas de engenharia correntes, tornando-se, muitas vezes, normas técnicas ou exigências da legislação. Entretanto, a garantia de que as medidas mitigadoras serão adotadas durante as obras será dada pelos compromissos assumidos pelo empreendedor e pela fiscalização posterior.

Medidas de monitoramento e gestão permanente durante a operação: consistem de procedimentos permanentes de monitoramento de indicadores ambientais durante a operação do empreendimento.

Medidas Potencializadoras: consistem em diretrizes que podem elevar a magnitude do impacto positivo.

Medidas compensatórias: refere-se às exigências legais de compensação pelos impactos ambientais resultantes da implantação do empreendimento.

Para garantir que todos os impactos potencialmente decorrentes da implantação do empreendimento sejam prevenidos, mitigados, monitorados ou compensados por uma ou mais medidas, utiliza-se uma matriz de qualificação, ou Matriz de Cruzamento de Impactos por Medidas.

A próxima etapa do processo de avaliação dos impactos ambientais consiste da análise de todos os impactos resultantes. Nesta fase a importância ou significância de cada impacto ambiental é analisada de acordo com o seguinte procedimento:

· Seleção de um conjunto de atributos para descrição dos impactos;

· Definição de medidas mitigadoras e compensatórias a fim de minimizar os impactos;

· Classificação de cada impacto segundo os atributos;

· Definição de uma regra de combinação de atributos para fins de classificar os impactos segundo seu grau de importância;

· Aplicação da regra para cada impacto identificado;

· Aferição e balanço geral dos resultados.

A etapa final do processo de avaliação dos impactos ambientais consiste na análise de todos os impactos resultantes, positivos e negativos. Essa análise inclui a caracterização de alguns atributos individuais de cada impacto, resultando em um balanço das perdas e ganhos ambientais segundo cada componente ambiental. Os atributos utilizados para descrição e avaliação dos impactos estão baseados na Resolução CONAMA n° 01/1986, acrescidos de outros atributos sugeridos pela literatura técnica de avaliação de impactos ambientais. Os atributos e as respectivas conceituações aqui utilizados são:
	Atributos
	Conceitos

	Categoria
	Indica a predominância do impacto, se for de caráter ambiental, econômico ou social.

	Ambiente de intervenção
	Descrição genérica do local onde se espera maior risco de interferência do impacto. No caso da classificação proposta ser o ambiente aquático, representa indiscriminadamente todos os corpos hídricos da área de influência, ou seja, rio, estuário e mar. Quando o compartimento a que se relaciona o impacto for o sócio-econômico, não há tal proposição, visto que a vertente antrópica interage com o ambiente natural de forma generalizada.

	Classificação
	Estabelece o tipo ou natureza da interferência, distinguindo-se entre negativa e positiva (adverso ou benéfico).

	Forma de incidência
	Trata da maneira como a ação interveniente poderá impactar o componente, ou seja, direta ou indiretamente (em decorrência de outro impacto ou de diversas ações).

	Abrangência
	Informa a espacialidade ou dimensão da interferência provocada; convenciona-se neste estudo que: (1) Local- área diretamente afetada pelo empreendimento; (2) Regional- área de influencia direta; e (3) abrangência estratégica, relacionada ao contexto regional e nacional em que se insere o empreendimento.

	Probabilidade de ocorrência
	Exprime o risco subjetivo para ocorrência do impacto. Assim, pode ser classificado como improvável, pouco provável, provável, muito provável ou certo.

	Expectativa de ocorrência
	Apresenta a escala temporal do impacto, determinando o prazo em que serão sentidas as conseqüências da ação praticada, ou seja: (1) imediato onde o impacto ocorre simultaneamente à ação que os gera; (2) curto prazo com expectativa de ocorrência da ordem de meses; (3) médio prazo com expectativa de ocorrência da ordem de 1-5 anos (fase de operação); (4) longo prazo, com expectativa de ocorrência da ordem de 5 anos (fase de operação).

	Duração/Freqüência
	Estabelece a “temporalidade”, ou por quanto tempo poderá ser observado o fenômeno, tais como: (1) temporários são aqueles que só se manifestam durante uma ou mais fases do projeto e que cessam quando de sua desativação, (2) permanentes representam uma alteração definitiva no meio ambiente; (3) cíclico representa os impactos que perduram por determinadas épocas ou eventos.

	Reversibilidade
	Para cada impacto listado, determina qual a possibilidade de reversão dos efeitos observados: (1) Reversível: quando é possível reverter a tendência do impacto ou os efeitos decorrentes das atividades do empreendimento, levando-se em conta a aplicação de medidas para reparação dos mesmo (no caso de impacto negativo) ou com a suspensão/ término da atividade geradora; (2) Irreversível quando mesmo com a suspensão ou término da atividade geradora não é possível reverter a tendência do impacto.

	Mitigabilidade
	Durante a execução de dada ação interveniente, aponta a chance de se obter sucesso com a adoção de medidas que reduzam os efeitos adversos.

	Magnitude
	Este atributo estabelece quantitativamente o grau de interferência do impacto, seja ele positivo ou negativo.

	Relevância
	Classifica os impactos previstos em uma escala de importância, que possibilita a compreensão do grau de interferência de cada ação.

	Cumulatividade e Sinergismo
	Refere-se à possibilidade de os impactos se somarem ou se multiplicarem.


Na análise dos impactos, apenas aqueles caracterizados como sendo de média magnitude e média relevância foram avaliados. No escopo da análise não foram constatados impactos altamente significativos.

3.2. Identificação dos Impactos

A identificação das atividades e ações relacionadas com as diversas fases de implantação do empreendimento foi gerada a partir das informações obtidas na análise das informações de projeto e reuniões com técnicos da Codesp, assim como nos serviços realizados pela DTA Engenharia em outros empreendimentos similares. As atividades identificadas estão listadas na Tabela 3.2-1.
Tabela 3.2-1: Atividades / ações que compõem o projeto.
	Item
	Atividades/ ações

	1
	Mobilização e operação do canteiro e da mão-de-obra

	2
	Demolição de pavimentos, eventual troca de solo e outras interferências nas vias e no cais

	3
	Construção de base, sub-base, guias e sarjetas do novo pavimento e recuperação do sistema de drenagem, e outros

	4
	Pavimentação, instalação de sistema de iluminação, sinalização e outros acabamentos

	6
	Desmobilização do canteiro e mão de obra

	7
	Não conformidade na execução das ações de obra


Os impactos ambientais associados e decorrentes das atividades previamente diagnosticadas também foram identificados com base nas informações contidas no projeto básico e no conhecimento técnico da equipe de trabalho de avaliação de impactos ambientais. Os diversos impactos identificados para as obas viárias estão apresentados na Tabela 3.2-2.
Tabela 3.2-2: Impactos ambientais decorrentes do empreendimento. 
	Item
	Impactos

	1
	Alteração da qualidade da água

	2
	Alteração da qualidade do sedimento

	3
	Alteração da qualidade do ar 

	4
	Atração de pragas e vetores

	5
	Perda de vida útil de aterros sanitários (ocupação do solo)

	6
	Geração de emprego e renda

	7
	Aumento da demanda de bens e serviços

	8
	Alteração nos padrões de atendimento dos serviços públicos essenciais

	9
	Aumento de arrecadação

	10
	Incômodo a comunidade

	11
	Dificuldade de tráfego de transporte público e individual

	12
	Comprometimento do patrimônio histórico

	13
	Perda de postos de trabalho

	14
	Diminuição da receita

	15
	Incremento no transporte público


3.3. Avaliação dos Impactos

3.3.1. Impactos no meio físico
3.3.1.1. Alteração da qualidade da água
A água possui grande mobilidade de renovação, através da atuação da intensidade e direção de correntes marinhas, dinâmica de maré e ondas, interferindo diretamente no sentido de poluentes em avaliações de impacto ambiental. Além da água marinha, o ambiente límnico também é estudado nesse elemento, com os mesmos parâmetros e aspectos. O elemento água é um forte agente em análises integradas com os meios físicos e biota marinha.
Durante a fase de implantação do cais, os canteiros de obras em funcionamento produzirão efluentes líquidos e sólidos. Os efluentes líquidos podem ocorrer a partir derrames acidentais de resíduos oleosos e de graxas de máquinas, tintas, aditivos e outros fluídos que podem vir a contaminar o ambiente de entorno. Da mesma forma, os maquinários de construção podem apresentar vazamentos acidentais em maior ou menor grau, que também poderão chegar até as águas estuarinas. Tanto os derrames de óleo quanto a lixiviação de materiais caracterizam-se como risco de contaminação, e não um impacto de ocorrência certa.
3.3.1.1.1. Medidas de adequação ambiental

Medidas preventivas e mitigadoras
Como medida mitigadora e preventiva sugere-se a manutenção preventiva de máquinas e equipamentos, e que as operações e atividades passíveis de vazamento de óleo, ou de carreamento de materiais provenientes das obras sejam realizadas em ambientes controlados. Se houverem resíduos de construção dispostos de forma inadequada, esses devem ser recolhidos e destinados de acordo com a legislação.

Como medida preventiva de contaminação das águas estuarinas, recomenda-se a execução do Plano de Emergência Individual (PEI) (conforme resolução Conama nº 398/2008) e do Plano de Controle de Emergência (PCE) do Porto de Santos.
Para evitar que ocorra uma possível contaminação do solo e do lençol freático pelo uso de óleos lubrificantes, combustíveis fósseis e efluentes cloacais, são sugeridas as seguintes medidas preventivas e mitigadoras:

1. Manter as máquinas e equipamentos em perfeitas condições de uso, obedecendo ao cronograma de manutenção preventiva eliminando riscos de vazamento de óleo;
2. Efetuar o gerenciamento de resíduos sólidos de construção civil de acordo com a Resolução Conama nº 307/2002;

3. Acondicionar e transportar os resíduos de acordo com as diretrizes estabelecidas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) através das normas NBR 12.235/1988 (Armazenamento de resíduos sólidos perigosos – Procedimento), NBR 11.174/1989 (Armazenamento de resíduos Classe II – Não Inertes e Classe III – Inertes – Procedimento) e NBR 13.221/1994 (Transporte terrestre de resíduos). Especial atenção deve ser dada as embalagens de produtos tóxicos ou com algum tipo de risco ao meio ambiente (resíduos das classes I e II A – perigosos e não-inertes, respectivamente);
4. Impermeabilizar as áreas dos canteiros de obras onde estarão locadas as áreas de produção, pintura, beneficiamento de peças e movimentação de maquinário. As áreas impermeabilizadas disporão de mantas absorventes, de modo que qualquer vazamento seja isolado do solo para que possa rapidamente ser contido e remediado. Nas extremidades serão implantadas canaletas laterais de direcionamento dos fluidos para um Sistema de Separação de Água e Óleo (SAO); 

5. Manter as máquinas e equipamentos em perfeitas condições de uso, obedecendo ao cronograma de manutenção preventiva eliminando riscos de vazamento de óleo; 

6. Manter o sistema de tratamento de efluentes em bom funcionamento. 

Medidas de Monitoramento e Gestão Permanente

Como medidas de monitoramento e gestão permanente, é sugerido a execução dos seguintes programas, constantes no estudo ambiental para a regularização do Porto de Santos:
· Programa de Gestão Ambiental;

· Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas;

· Programa de Monitoramento da Qualidade dos Sedimentos – sedimentologia e geoquímica

· Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar

· Programa de Monitoramento da Biota Aquática – bioindicadores, ecotoxicologia e espécies exóticas

· Programa de Controle e Recuperação de Áreas Degradadas e Passivos Ambientais

· Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS

· Proposta de Manual de Procedimentos Internos para Gerenciamento dos Riscos de Poluição oriundas das atividades de movimentação e armazenamento de óleo e substâncias nocivas ou perigosas, em conformidade com a Lei nº 9.9966/00

· Programa de Auditoria Ambiental (Resolução CONAMA 306/02)

· Programa de Gerenciamento de Efluentes, destacando a obrigatoriedade disposta no art. 15 do Decreto Federal nº 5.300/04

· Programa de Gerenciamento de Riscos

· Plano de Emergência Individual (Res. CONAMA 398/08)

· Programa de Educação Ambiental para os seguintes públicos-alvos: populações do entorno, trabalhadores diretos, indiretos e terceirizados, entre outros

· Programa de Comunicação Social para os seguintes públicos-alvos: populações do entorno, trabalhadores diretos, indiretos e terceirizados, arrendatários e operadores

· Programa de Controle de Vetores

· Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira Artesanal

· Programa de Saúde e Segurança do Trabalhador

· Programa de Monitoramento do Manguezal

· Programa de Avaliações meteorológicas, hidrodinâmicas e de modelagem numérica

· Programa de Controle de Obras

3.3.1.1.2. Avaliação do Impacto

A avaliação deste impacto ambiental, de acordo com seus atributos, está apresentada na Tabela 3.3.1.1.2-1.

Tabela 3.3.1.1.2-1: Atributos do impacto ambiental: Alteração da qualidade da água.
	Atributo
	Implantação

	Classificação do impacto
	Negativo

	Forma
	Indireto

	Abrangência
	AID

	Probabilidade
	Provável

	Expectativa
	Curto Prazo

	Duração
	Temporário

	Reversibilidade
	Reversível

	Mitigabilidade
	Mitigável

	Magnitude
	Média

	Relevância
	Média

	Cumulatividade e Sinergismo
	Cumulativo


3.3.2. Impactos no meio biótico
3.3.3. Impactos no meio socioeconômico

3.3.3.1. Geração de emprego e renda

O empreendimento alocará empregos diretos nas etapas construtivas. Com a obtenção da Licença de Operação poderão surgir novos postos de trabalho. 

3.3.3.1.1. Medidas de adequação ambiental
Medidas potencializadoras

Como medida potencializadora deve-se priorizar a contratação de mão-de-obra local. Assim, será reduzido ao máximo o número de trabalhadores externos, no intuito de gerar trabalho e renda para a população local e evitar o deslocamento de pessoal.

3.3.3.1.2. Avaliação do Impacto

A avaliação deste impacto ambiental, de acordo com seus atributos está apresentada na Tabela 3.3.3.1.2-1.

Tabela 3.3.3.1.2-1: Atributos do impacto ambiental: Geração de emprego e renda.

	Atributo
	Implantação

	Classificação do impacto
	Positivo

	Forma
	Direto/Indireto

	Abrangência
	E

	Probabilidade
	Certo

	Expectativa
	Imediato

	Duração
	Permanente

	Reversibilidade
	Parcialmente reversível

	Mitigabilidade
	Potencializável

	Magnitude
	Médio

	Relevância
	Médio

	Cumulatividade e Sinergismo
	Cumulativo e Sinergico


3.3.3.2. Aumento da arrecadação fiscal
O empreendimento gera impostos vinculados à circulação de mercadorias (ICMS), à aquisição de produtos industrializados (IPI) e à prestação de serviços (ISS), e demais impostos e contribuições previstos na legislação tributária brasileira, resultando assim, em um aumento de receitas. Ou seja, com a operação do cais o município aumentará a cota-parte do fundo de participação do município, que é definida pelo PIB municipal. 

Além disto, o incremento do consumo de bens e serviços como materiais de construção, combustíveis, reparação de máquinas e veículos, consumo de água e energia elétrica também provocam um aumento da arrecadação de impostos e taxas.
3.4. Síntese da avaliação dos impactos ambientais

Neste item apresenta-se uma síntese dos impactos resultantes da implantação do empreendimento após a adoção das medidas preventivas, mitigadoras ou compensatórias. Os impactos resultantes sobre cada componente dos meios físico, biótico e sócio econômico foram avaliados através de alguns tributos como: Categoria Predominante, Ambiente de Intervenção, Classificação, Forma de Incidência, Abrangência, Probabilidade de Ocorrência, Expectativa de Ocorrência, Duração/Freqüência, Reversibilidade, Mitigabilidade, Magnitude, Relevância, Cumulatividade e Sinergismo. A Tabela 3.4-1 apresenta a matriz de avaliação de impactos juntamente com o balanço geral dos impactos.
Tabela 3.4-1
	Atividades
	Elemento do meio
	Impacto
	M
	A
	D
	S
	Total
	Importância
	Natureza do impacto
	Medidas compensatórias e mitigadoras
	Tipo
	Programas

	Mobilização do canteiro e mão-de-obra
	Fauna Terrestre
	Atração de pragas e vetores
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Monitoramento de pragas e vetores
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Mobilização do canteiro e mão-de-obra
	Dinâmica Pop. Urbana, Logística e Ind.
	Geração de emprego e renda;
	2
	1
	1
	2
	6
	Baixo
	Positivo
	Integração de questões de emprego, renda e finanças púbicas
	Preventiva
	Programa de Comunicação Social

	Mobilização do canteiro e mão-de-obra
	Dinâmica Pop. Urbana, Logística e Ind.
	Aumento da demanda de bens e serviços
	2
	1
	1
	2
	7
	Baixo
	Positivo
	Integração de questões de emprego, renda e finanças púbicas
	Preventiva
	Programa de Comunicação Social

	Mobilização do canteiro e mão-de-obra
	Serviços Públicos Essenciais
	Alteração nos padrões de atendimento dos serviços públicos essenciais
	2
	1
	1
	1
	5
	Baixo
	Negativo
	Integração de questões de serviços públicos
	Mitigadora
	Programa de Comunicação Social

	Mobilização do canteiro e mão-de-obra
	Finanças Públicas
	Aumento de arrecadação
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Integração de questões de emprego, renda e finanças púbicas
	Preventiva
	Programa de Comunicação Social

	Demolição de pavimentos, eventual troca de solo e outras interferências nas vias e no cais
	Ar
	Alteração da qualidade do ar 
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Monitoramento da qualidade do ar
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Demolição de pavimentos, eventual troca de solo e outras interferências nas vias e no cais
	Água
	Alteração da qualidade da água
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Monitoramento da qualidade da água
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Demolição de pavimentos, eventual troca de solo e outras interferências nas vias e no cais
	Solo
	Perda de vida útil de aterros sanitários (ocupação do solo)
	2
	1
	1
	2
	6
	Baixo
	Negativo
	Controle de resíduos
	Mitigadora
	Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

	Demolição de pavimentos, eventual troca de solo e outras interferências nas vias e no cais
	Fauna Terrestre
	Atração de pragas e vetores
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Monitoramento de pragas e vetores
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Demolição de pavimentos, eventual troca de solo e outras interferências nas vias e no cais
	Dinâmica Pop. Urbana, Logística e Ind.
	Incômodo a comunidade 
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Monit. de ruídos, vibr. e emissões atmosféricas e de efluentes
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Demolição de pavimentos, eventual troca de solo e outras interferências nas vias e no cais
	Transporte Público e Mobilidade
	Dificuldade de tráfego de transporte público e individual
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Integração de questões de serviços públicos
	Mitigadora
	Programa de Comunicação Social

	Construção de base, sub-base, guias e sarjetas do novo pavimento e recuperação do sistema de drenagem, e outros
	Ar
	Alteração da qualidade do ar
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Monitoramento da qualidade do ar
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Construção de base, sub-base, guias e sarjetas do novo pavimento e recuperação do sistema de drenagem, e outros
	Fauna Terrestre
	Atração de pragas e vetores
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Monitoramento de pragas e vetores
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Construção de base, sub-base, guias e sarjetas do novo pavimento e recuperação do sistema de drenagem, e outros
	Dinâmica Pop. Urbana, Logística e Ind.
	Incômodo a comunidade 
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Monit. de ruídos, vibr. e emissões atmosféricas e de efluentes
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Construção de base, sub-base, guias e sarjetas do novo pavimento e recuperação do sistema de drenagem, e outros
	Patrimônio Hist. Cult. e Arqueológico
	Comprometimento do patrimônio histórico
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Monit. de ruídos, vibr. e emissões atmosféricas e de efluentes
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Pavimentação, instalação de sistema de iluminação, sinalização e outros acabamentos
	Ar
	Alteração da qualidade do ar 
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Monitoramento da qualidade do ar
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Pavimentação, instalação de sistema de iluminação, sinalização e outros acabamentos
	Dinâmica Pop. Urbana, Logística e Ind.
	Incômodos à comunidade
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Monit. de ruídos, vibr. e emissões atmosféricas e de efluentes
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Pavimentação, instalação de sistema de iluminação, sinalização e outros acabamentos
	Transporte Público e Mobilidade
	Incremento no transporte público
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Positivo
	Integração de questões de transporte
	Potencializadora
	Programa de Mitigação nas Interferências no Sistema Viário

	Desmobilização do canteiro e mão de obra
	Dinâmica Pop. Urbana, Logística e Ind.
	Perda de postos de trabalho
	2
	1
	1
	2
	6
	Baixo
	Negativo
	Integração de questões de emprego, renda e finanças púbicas
	Mitigadora
	Programa de Comunicação Social

	Desmobilização do canteiro e mão de obra
	Finanças públicas
	Diminuição da receita
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Integração de questões de emprego, renda e finanças púbicas
	Mitigadora
	Programa de Comunicação Social

	Não conformidade na execução das ações de obra
	Ar
	Alteração da qualidade do ar
	2
	1
	1
	1
	5
	Baixo
	Negativo
	Monitoramento da qualidade do ar
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Não conformidade na execução das ações de obra
	Água
	Alteração da qualidade da água
	3
	1
	1
	2
	7
	Médio
	Negativo
	Monitoramento da qualidade da água
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Não conformidade na execução das ações de obra
	Sedimentos Marinhos
	Alteração da qualidade do sedimento
	3
	1
	1
	3
	8
	Médio
	Negativo
	Monitoramento da qualidade do sedimento
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Não conformidade na execução das ações de obra
	Dinâmica Pop. Urbana, Logística e Ind.
	Incômodo a comunidade 
	2
	1
	1
	2
	6
	Baixo
	Negativo
	Monit. de ruídos, vibr. e emissões atmosféricas e de efluentes
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Não conformidade na execução das ações de obra
	Transporte Público e Mobilidade
	Dificuldade de tráfego de transporte público e individual
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Integração de questões de transporte
	Mitigadora
	Programa de Comunicação Social

	Não conformidade na execução das ações de obra
	Serviços Públicos Essenciais
	Alteração nos padrões de atendimento dos serviços públicos essenciais
	1
	1
	1
	1
	4
	Baixo
	Negativo
	Integração de questões de serviços públicos
	Mitigadora
	Programa de Comunicação Social

	Não conformidade na execução das ações de obra
	Patrimônio Hist. Cult. e Arqueológico
	Comprometimento do patrimônio histórico
	2
	1
	1
	2
	7
	Baixo
	Negativo
	Monit. de ruídos, vibr. e emissões atmosféricas e de efluentes
	Preventiva
	Programa de Controle de Obras

	Não conformidade na execução das ações de obra
	Saneamento, Telecomunicação e Eletrificação
	Alteração nos padrões de atendimento dos serviços públicos 
	2
	1
	1
	1
	5
	Baixo
	Negativo
	Integração de questões de serviços públicos
	Mitigadora
	Programa de Comunicação Social

	Magnitude (M) Abrangência (A) Duração (D) Sensibilidade do Fator Ambiental (S)
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